
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 744.749 - SE (2022/0158765-2)

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ANDERSON COUTINHO TAVARES 
ADVOGADO : ANDRÉ FERREIRA DE BRITO  - SE006011 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. POSSIBILIDADE. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. CONCESSÃO LIMINAR. PEDIDO PRÉVIO DE 
INFORMAÇÕES. NÃO OBRIGATORIEDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO NAS ELEMENTARES DO TIPO PENAL. ILEGALIDADE 
RECONHECIDA. 

1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "em razão da competência do 
Pretório Excelso e deste Superior Tribunal tratar-se de matéria de direito estrito, prevista 
taxativamente na Constituição da República, este Superior Tribunal de Justiça, nos casos 
de utilização do habeas corpus em substituição ao recurso próprio, entende por deferir 
a ordem, ainda que de ofício, em caso de flagrante ilegalidade" (AgRg no HC n. 
670.736/MT, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/6/2022, DJe 
de 1/7/2022.)

2. "Embora seja necessária, em regra, a abertura de prazo para a manifestação do 
Parquet antes do julgamento do habeas corpus, as disposições estabelecidas nos arts. 
64, III, 202 do RISTJ e no art. 1º do Decreto-Lei n. 522/1969 não afastam do relator o 
poder de decidir monocraticamente a impetração nos casos em que a decisão 
impugnada confrontar súmula do Superior Tribunal de Justiça ou a jurisprudência 
dominante acerca do tema (art. 34, XX, do RISTJ). É imprescindível conferir maior 
celeridade ao writ para garantir a real efetividade da decisão judicial, sem a necessidade 
de prolongar a manifesta ilegalidade, sobretudo quando o constrangimento ilegal é 
perceptível já no primeiro olhar e afeta direta e imediatamente a liberdade de ir e vir do 
paciente" (AgRg no HC n. 483.315/SP, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 2/4/2019, DJe 11/4/2019). 

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte "para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da 
presença de indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade 
do imputado. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que 
se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ" 
(AgRg no HC n. 578.230/AC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Documento: 2217199 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/09/2022 Página  1 de 5



 
 

 

Turma, julgado em 19/5/2020, DJe de 27/5/2020.).

4. No caso, embora grande a quantidade de entorpecente apreendido, a indicação, por 
si só, da quantidade de droga não faz desde logo presumir pelo perigo gerado pela 
liberdade do agente e constitui elementar do tipo penal imputado, não se demonstrando a 
imprescindibilidade da medida, constituindo-se, portanto, ato destituído de 
fundamentação válida para sustentar a medida de prisão preventiva.

5. Agravo regimental improvido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Laurita Vaz e os Srs. 
Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília, 27 de setembro de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO OLINDO MENEZES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0158765-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 744.749 / SE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011453120228250008  11453120228250008  20220020267  202200310503  202290200522

EM MESA JULGADO: 20/09/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDRE FERREIRA DE BRITO 
ADVOGADO : ANDRÉ FERREIRA DE BRITO  - SE006011 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
PACIENTE  : ANDERSON COUTINHO TAVARES 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ANDERSON COUTINHO TAVARES 
ADVOGADO : ANDRÉ FERREIRA DE BRITO  - SE006011 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Adiado por indicação do Sr. Ministro Relator.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 744.749 - SE (2022/0158765-2)
  

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ANDERSON COUTINHO TAVARES 
ADVOGADO : ANDRÉ FERREIRA DE BRITO  - SE006011 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) (Relator): — Trata-se de agravo regimental 

interposto  de decisão que concedeu liminarmente o habeas corpus.

O agravante sustenta (i) a ausência de competência originária do STJ para processar 

e julgar habeas corpus substitutivo de recurso ordinário; (ii) a violação dos princípios do 

contraditório e da ampla defesa, pois não oportunizada a manifestação da autoridade coatora; 

e (iii) a obrigatoriedade de vista ao Ministério Público.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou que o agravo seja submetido à 

Turma.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 744.749 - SE (2022/0158765-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) (Relator): — O agravante sustenta (i) a ausência 

de competência originária do STJ para processar e julgar habeas corpus substitutivo de 

recurso ordinário; (ii) a violação dos princípios do contraditório e da ampla defesa, pois não 

oportunizada a manifestação da autoridade coatora; e (iii) a obrigatoriedade de vista ao 

Ministério Público.

Ressalto, de início que, "em que pesem os argumentos do Ministério Público sobre a 

impossibilidade de analisar o mérito do writ após evolução jurisprudencial no sentido de não 

mais admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso cabível, em razão da 

competência do Pretório Excelso e deste Superior Tribunal tratar-se de matéria de direito 

estrito, prevista taxativamente na Constituição da República, este Superior Tribunal de Justiça, 

nos casos de utilização do habeas corpus em substituição ao recurso próprio, entende por 

deferir a ordem, ainda que de ofício, em caso de flagrante ilegalidade" (AgRg no HC n. 

670.736/MT, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/6/2022, DJe de 

1/7/2022.)

Por outro lado, "embora seja necessária, em regra, a abertura de prazo para a 

manifestação do Ministério Público antes do julgamento do habeas corpus, as disposições 

estabelecidas nos arts. 64, III, 202 do RISTJ e no art. 1º do Decreto-Lei n. 522/1969 não 

afastam do relator o poder de decidir monocraticamente a impetração nos casos em que a 

decisão impugnada confrontar súmula do Superior Tribunal de Justiça ou a jurisprudência 

dominante acerca do tema (art. 34, XX, do RISTJ). É imprescindível conferir maior celeridade 

ao writ para garantir a real efetividade da decisão judicial, sem a necessidade de prolongar a 

manifesta ilegalidade, sobretudo quando o constrangimento ilegal é perceptível já no primeiro 

olhar e afeta direta e imediatamente a liberdade de ir e vir do paciente" (AgRg no HC n. 

483.315/SP, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 

2/4/2019, DJe 11/4/2019). No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. PREVISÃO 
REGIMENTAL. UTILIZAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
ADEQUADO. NÃO CONHECIMENTO. CONCESSÃO DA ORDEM DE 
OFÍCIO EM CASO DE ILEGALIDADE. POSSIBILIDADE. PEDIDO DE 
PRÉVIO DE INFORMAÇÕES. NÃO OBRIGATORIEDADE. GRAVO 
DESPROVIDO.
1. Caso em que o Ministério Público Federal apresenta os seguintes questionamentos 
acerca da decisão agravada: (1) ao conceder, de ofício, a ordem em habeas corpus, 
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substitutivo de recurso ordinário, dispensou o processamento do recurso ordinário, 
impediu o pronunciamento do Tribunal de origem e do Ministério Público na origem; 
(2) negou vigência ao contraditório e a ampla defesa, estabeleceu processo unilateral, 
sem a devida angularização, ao dispensar as informações da autoridade coatora, a 
qual se atribuiu a prática de ato ilegal ou com abuso de poder; (3) dispensou a 
manifestação do Ministério Público, órgão essencial à função jurisdicional e defensor 
da ordem jurídica, em ação constitucional e de natureza criminal.
2. Segundo registrado na decisão agravada, as disposições previstas nos arts. 64, III, 
e 202, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça não afastam do relator a 
faculdade de decidir liminarmente, em sede de habeas corpus e de recurso em 
habeas corpus, a pretensão que se conforma com súmula ou a jurisprudência 
consolidada dos Tribunais Superiores ou a contraria. Precedentes do STJ.
2. Nesse diapasão, "uma vez verificado que as matérias trazidas a debate por meio 
do habeas corpus constituem objeto de jurisprudência consolidada neste Superior 
Tribunal, não há nenhum óbice a que o Relator conceda a ordem liminarmente, 
sobretudo ante a evidência de manifesto e grave constrangimento ilegal a que estava 
sendo submetido o paciente, pois a concessão liminar da ordem de habeas corpus 
apenas consagra a exigência de racionalização do processo decisório e de efetivação 
do próprio princípio constitucional da razoável duração do processo, previsto no art. 
5º, LXXVIII, da Constituição Federal, o qual foi introduzido no ordenamento jurídico 
brasileiro pela EC n.45/2004 com status de princípio fundamental" (AgRg no HC n. 
268.099/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
2/5/2013, DJe 13/5/2013).
4. Na verdade, a ciência posterior do Parquet, "longe de suplantar sua prerrogativa 
institucional, homenageia o princípio da celeridade processual e inviabiliza a 
tramitação de ações cujo desfecho, em princípio, já é conhecido" (EDcl no AgRg no 
HC n. 324.401/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 
2/2/2016, DJe 23/2/2016). Em suma, "para conferir maior celeridade aos habeas 
corpus e garantir a efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de 
locomoção, bem como por se tratar de medida necessária para assegurar a 
viabilidade dos trabalhos das Turmas que compõem a Terceira Seção, a 
jurisprudência desta Corte admite o julgamento monocrático do writ antes da ouvida 
do Parquet em casos de jurisprudência pacífica" (AgRg no HC n. 514.048/RS, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 6/8/2019, DJe 13/8/2019).
5. Ademais, "não é legítimo ao Ministério Público Federal invocar o princípio da 
paridade de armas para impugnar o julgamento de mérito in limine. O habeas corpus 
é remédio constitucional de manejo exclusivo para pretensões defensivas, cujo rito 
não prevê o contraditório. A propósito, no writ, o Parquet nem sequer atua na 
condição de parte, mas de fiscal da ordem jurídica." (AgRg no RHC 152.246/SC, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 21/09/2021, DJe 
06/10/2021).
6. Ainda, "A possibilidade de requisição de informações antes do julgamento do 
habeas corpus é instrumento disponível ao arbítrio do julgador caso acredite ser 
necessário, consoante previsto no art. 662 do Código de Processo Penal, de modo 
que não se traduz [...] como exercício de eventual contraditório pela autoridade 
coatora."
(AgRg no HC n. 509.263/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 30/5/2019, DJe 6/6/2019).
7. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 724.681/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 31/3/2022.)

Outrossim, "para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 

da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios suficientes da 

autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado. Exige-se, mesmo que a 

decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma 

em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 

Precedentes do STF e STJ" (AgRg no HC n. 578.230/AC, relator Ministro Reynaldo Soares 

da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/5/2020, DJe de 27/5/2020.).

No caso, embora grande a quantidade de entorpecente apreendido, a indicação, por 

si só, da quantidade de droga não faz desde logo presumir pelo perigo gerado pela liberdade 

do agente e constitui elementar do tipo penal imputado, não se demonstrando a 

imprescindibilidade da medida, constituindo-se, portanto, ato destituído de fundamentação 

válida para sustentar a medida de prisão preventiva.

Ante o exposto, e a despeito da valia dos fundamentos do recurso, nego provimento 

ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0158765-2 HC 744.749 / SE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011453120228250008  11453120228250008  20220020267  202200310503  202290200522

EM MESA JULGADO: 27/09/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. GISLAYNE LUSTOSA RODRIGUES

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDRE FERREIRA DE BRITO 
ADVOGADO : ANDRÉ FERREIRA DE BRITO  - SE006011 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
PACIENTE  : ANDERSON COUTINHO TAVARES 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ANDERSON COUTINHO TAVARES 
ADVOGADO : ANDRÉ FERREIRA DE BRITO  - SE006011 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Laurita Vaz e os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 2217199 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/09/2022 Página  8 de 5


